
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.215 - CE (2019/0320279-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : RAIMUNDO HELDO DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA  - CE028980 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO 
INTERNO. SUSTENTAÇÃO ORAL. DESCABIMENTO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. NULIDADE. 
RETIRADA DO RÉU DA SESSÃO DE JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. SÚMULA N.º 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É incabível o pedido de sustentação oral, bem como o de inclusão do 
processo em pauta para intimação das partes, no julgamento de agravo regimental 
na esfera penal, pois, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental em matéria penal 
deve ser trazido para julgamento em mesa.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, no julgamento de 
recurso especial, a análise de alegadas violações ao texto constitucional, sob pena 
de usurpação da competência da Corte Suprema.

3. O art. 217 do Código de Processo Penal, aplicável ao Tribunal do Júri, 
autoriza a retirada do Réu durante a oitiva de testemunhas quando a sua presença 
puder causar humilhação, temor ou sério constrangimento ao depoente. No caso, 
as instâncias ordinárias destacaram que a medida foi necessária, pois a 
testemunha, grávida à época da oitiva, estava nitidamente nervosa e solicitou a 
realização do ato sem a presença do Réu.

4. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, a decretação de 
nulidade exige a demonstração de que houve prejuízo concreto à Defesa, o que 
não ocorreu no caso em apreço.

5. As razões recursais, ao afirmarem que houve deslocamento de 
circunstância qualificadora para a primeira fase da dosimetria, estão dissociadas 
da realidade fático-processual. Desse modo, quanto a este ponto, incide o óbice 
da Súmula n.º 284/STF.

6. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.  
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Brasília (DF), 09 de junho de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.215 - CE (2019/0320279-6)
  
AGRAVANTE : RAIMUNDO HELDO DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA  - CE028980 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por RAIMUNDO HELDO DA SILVA 

contra decisão na qual conheci parcialmente de recurso especial e, nessa extensão, neguei-lhe 

provimento, nos termos da seguinte ementa (fl. 579):

"RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. NULIDADE. 
RETIRADA DO RÉU DA SESSÃO DE JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DOSIMETRIA. 
RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULA N.º 284/STF. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
DESPROVIDO."

Nas razões do agravo regimental, o Agravante reitera as alegações do recurso 

especial, sustentando que "retirar o réu do plenário do júri durante a oitiva de uma 

testemunha é dificultar o exercício do seu direito de defesa, o que viola inexoravelmente o 

princípio constitucional da plenitude da defesa no júri (CF, art. 5, XXXVIII, a), nulificando 

o julgamento" (fl. 591).

Aduz-se, ainda, que há "violação ao art. 59 do Código Penal Brasileiro, 

diante da impossibilidade de deslocamento de circunstância qualificadora de crime para 

aumentar a pena-base, sob pena de violação ao princípio do non bis in idem" (fl. 594) e que 

"o patrono do recorrente tem interesse em realizar sustentação oral, requerendo então que 

seja notificado da data de julgamento" (fl. 595).

Pleiteia-se, assim, o provimento do agravo regimental, a fim de que seja conhecido 

e provido o recurso especial defensivo.

É o relatório.

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.845.215 - CE (2019/0320279-6)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RECURSO 
INTERNO. SUSTENTAÇÃO ORAL. DESCABIMENTO. ANÁLISE DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. NULIDADE. 
RETIRADA DO RÉU DA SESSÃO DE JULGAMENTO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RAZÕES RECURSAIS 
DISSOCIADAS. SÚMULA N.º 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. É incabível o pedido de sustentação oral, bem como o de inclusão do 
processo em pauta para intimação das partes, no julgamento de agravo regimental 
na esfera penal, pois, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 258 do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental em matéria penal 
deve ser trazido para julgamento em mesa.

2. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, no julgamento de 
recurso especial, a análise de alegadas violações ao texto constitucional, sob pena 
de usurpação da competência da Corte Suprema.

3. O art. 217 do Código de Processo Penal, aplicável ao Tribunal do Júri, 
autoriza a retirada do Réu durante a oitiva de testemunhas quando a sua presença 
puder causar humilhação, temor ou sério constrangimento ao depoente. No caso, 
as instâncias ordinárias destacaram que a medida foi necessária, pois a 
testemunha, grávida à época da oitiva, estava nitidamente nervosa e solicitou a 
realização do ato sem a presença do Réu.

4. Nos termos do art. 563 do Código de Processo Penal, a decretação de 
nulidade exige a demonstração de que houve prejuízo concreto à Defesa, o que 
não ocorreu no caso em apreço.

5. As razões recursais, ao afirmarem que houve deslocamento de 
circunstância qualificadora para a primeira fase da dosimetria, estão dissociadas 
da realidade fático-processual. Desse modo, quanto a este ponto, incide o óbice 
da Súmula n.º 284/STF.

6. Agravo regimental desprovido.
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, deve-se salientar que  é incabível o pedido de sustentação oral, bem 

como o de inclusão do processo em pauta para intimação das partes, no julgamento de agravo 

regimental na esfera penal, pois, nos termos dos arts. 159, inciso IV, e 258 do Regimento Interno 

do Superior Tribunal de Justiça, o agravo regimental em matéria penal deve ser trazido para 

julgamento em mesa.
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Nesse sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. INCLUSÃO EM PAUTA. INVIABILIDADE. ARTS. 91, INCISO I, 156 
E 258, TODOS DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 

1. Inviável a declaração de nulidade ante a ausência de publicação 
da data de julgamento do agravo regimental apresentado pela defesa, pois 
segundo previsão regimental expressa contida nos artigos 91, inciso I, 156 e 
258, todos do RISTJ, não haverá sustentação oral no julgamento do agravo 
regimental, que será apresentado em mesa, independentemente de inclusão 
na pauta do Órgão Colegiado competente. Precedentes. [...]" (AgRg no 
AREsp 1.311.343/AP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado 
em 23/04/2019, DJe 07/05/2019, sem grifos no original).

Além disso, é necessário destacar que "não compete ao Superior Tribunal de 

Justiça o enfrentamento de suposta ofensa a dispositivos constitucionais, ainda que para 

efeito de prequestionamento da matéria, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal" (AgRg no REsp 1.829.389/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 05/12/2019, sem grifos no original).

De outra parte, em relação à retirada do Réu da sala de sessões do Tribunal do 

Júri, a Corte de origem constatou que esta medida foi necessária no caso concreto, em razão do 

temor e do constrangimento causado à testemunha que estava sendo ouvida, salientando-se que 

"a testemunha R. M. dos S. N., que estava grávida e muito nervosa, solicitou que seu 

depoimento fosse prestado sem a presença do acusado, o que foi deferido pelo Juiz 

Presidente" (fl. 481, sem grifos no original).

Com efeito, o art. 217 do Código de Processo Penal, aplicável ao Tribunal do Júri, 

autoriza a retirada do Réu durante a oitiva de testemunhas quando a sua presença puder causar 

humilhação, temor ou sério constrangimento ao depoente, como ocorreu no caso em apreço, 

razão pela qual não se constata qualquer ilegalidade a ser sanada.

Nesse sentido:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 217 DO CPP. TRIBUNAL DO 
JÚRI. HOMICÍDIO QUALIFICADO. RETIRADA DO RÉU DA SESSÃO 
PARA A OITIVA DE INFORMANTE. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. 'O artigo 217 do Código de Processo Penal preceitua a retirada 
do réu da sala de audiência quando qualquer declarante que se sinta 
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atemorizado, humilhado ou constrangido com a sua presença.' (RHC 
49.545/SC, Rel. Min. JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 05/03/2015) 

2. Segundo a legislação penal em vigor, é imprescindível quando se 
trata de alegação de nulidade de ato processual a demonstração do 
prejuízo sofrido, em consonância com o princípio pas de nullité sans grief, 
consagrado pelo legislador no artigo 563 do Código de Processo Penal, o 
que não ocorreu, in casu.

3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgInt no REsp 
1.585.639/RO, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/05/2016, DJe 12/05/2016, sem grifos no original).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PEDIDO DE DISPONIBILIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE VIDEOCONFERÊNCIA NO JULGAMENTO DO RÉU PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI. INDEFERIMENTO MOTIVADO. POSSIBILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.

[...]
4. O próprio Código de Processo Penal, no artigo 217, prescreve 

que no caso de alguma testemunha se recusar a prestar declarações na 
presença do réu, e na impossibilidade de inquirição por videoconferência, 
exatamente como na espécie, as declarações serão colhidas após a retirada 
do acusado, com a participação de seus defensores, procedimento que, à luz 
da jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não acarreta 
cerceamento de defesa.

5. Recurso desprovido." (RHC 66.653/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 16/03/2016, sem grifos 
no original).

Ademais, não foi demonstrada, de maneira concreta, a existência de prejuízo à 

Defesa em razão da oitiva da testemunha na ausência do Acusado, sendo certo que "não se 

proclama uma nulidade sem que se tenha verificado prejuízo concreto à parte, sob pena 

de a forma superar a essência. Vigora, portanto, o princípio pas de nullité sans grief, a teor 

do que dispõe o art. 563 do Código de Processo Penal" (AgRg no HC 462.030/SP, Rel. 

Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/03/2020, DJe 13/03/2020).

Por fim, em relação à alegada ofensa ao art. 59 do Código Penal, observa-se que, 

ao contrário das alegações recursais, o aumento da pena-base não foi motivado pelo 

deslocamento de circunstâncias qualificadoras. De fato, o Tribunal de origem manteve apenas a 

valoração negativa da culpabilidade e das circunstâncias do crime, as quais se encontram 

amparadas, respectivamente, na "frieza com a qual executou a vítima" e no fato de que o Réu 

praticou o delito "em local onde estava acontecendo uma festa de aniversário na presença 

de diversas pessoas, inclusive crianças e adolescentes" (fl. 329).
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Desse modo, ao argumentar, na petição recursal, em torno "da impossibilidade 

de deslocamento de circunstância qualificadora de crime para aumentar a pena-base" (fl. 

517), o Recorrente apresentou razões recursais dissociadas da realidade fático-processual, o que 

atrai o óbice da Súmula n.º 284/STF.

A esse respeito, confira-se:

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE RESPONSABILIDADE DO 
PREFEITO, FRAUDE À LICITAÇÃO E FORMAÇÃO DE QUADRILHA (ART. 
1o, INCISO I, DO DECRETO-LEI N. 201/1967, ART. 90 DA LEI N. 
8.666/1993 E ART. 288, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL). PRINCÍPIO DA 
CONSUNÇÃO. INOVAÇÃO DE MATÉRIA. DOSIMETRIA. PENAS-BASE. 
ARTIGOS 59, 61 E 68 DO CÓDIGO PENAL. AGRAVANTE DO ART. 61, II, 
"G", DO CP. SÚM. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
5. Estando as razões do especial dissociadas do que foi decidido no 

acórdão recorrido, fica caracterizada deficiência na fundamentação a 
atrair, por analogia, o óbice da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal.

6. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg nos EDcl no 
AREsp 1.069.353/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 04/11/2019, sem grifos no 
original).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0320279-6 REsp 1.845.215 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0009949-55.2017.8.06.0181  00099495520178060181  0630809-86.2017.8.06.0000  
5691182016  6308098620178060000  99495520178060181

EM MESA JULGADO: 09/06/2020

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUIZ AUGUSTO DOS SANTOS LIMA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RAIMUNDO HELDO DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA  - CE028980 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAIMUNDO HELDO DA SILVA 
ADVOGADO : LUIZ RICARDO DE MORAES COSTA  - CE028980 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro. 
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Laurita Vaz.
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